
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP
1. Descrição da Necessidade da Contratação
O presente Estudo Técnico Preliminar tem por finalidade fundamentar a alienação de imóveis públicos, consistentes em lotes localizados no Distrito Industrial do Município de Vila Flores/RS, por meio de Leilão Eletrônico.
A necessidade decorre da política pública de incentivo ao desenvolvimento econômico local, visando:
· Atração de empresas e investimentos; 
· Geração de emprego e renda; 
· Ocupação ordenada de área pública destinada à atividade industrial; 
· Cumprimento da Lei Municipal nº 2.664/2023. 
Trata-se de imóveis devidamente registrados, livres de ônus e com infraestrutura mínima para instalação de empreendimentos.
2. Demonstração do Interesse Público
A alienação dos lotes do Distrito Industrial atende diretamente ao interesse público, pois:
· Promove o desenvolvimento econômico sustentável; 
· Amplia a arrecadação tributária municipal; 
· Estimula a instalação de atividades produtivas compatíveis com o zoneamento; 
· Reduz a ociosidade de bens públicos. 
O modelo adotado (leilão) assegura competitividade, transparência e maximização da proposta mais vantajosa, conforme preconiza a Lei nº 14.133/2021.
3. Requisitos da Contratação
Os requisitos essenciais para a contratação (alienação) são:
· Realização por meio de Leilão Eletrônico; 
· Critério de julgamento: maior lance; 
· Pagamento com entrada mínima (10%) e quitação conforme edital e contrato; 
· Formalização por: 
· Termo de Arrematação; 
· Contrato de Promessa de Compra e Venda; 
· Registro posterior em cartório pelo arrematante; 
· Atendimento às exigências da Lei Municipal nº 2.664/2023. 
4. Levantamento de Mercado
Para alienação de bens públicos imóveis, a legislação determina como regra:
· Leilão como modalidade obrigatória (art. 76 da Lei 14.133/2021). 
O leilão eletrônico é a solução mais adequada, garantindo maior alcance de interessados e melhor retorno financeiro.
5. Descrição da Solução como um Todo
A solução consiste na:
· Disponibilização dos lotes industriais para alienação; 
· Realização de leilão eletrônico em plataforma digital; 
· Seleção do maior lance por lote; 
· Formalização contratual com cláusulas resolutivas; 
· Transferência da posse e posterior propriedade. 
Inclui ainda:
· Obrigações urbanísticas e ambientais; 
· Condições resolutivas em caso de descumprimento; 
· Reversão ao patrimônio público em hipóteses legais. 
6. Estimativa de Valor
Os valores mínimos dos lotes devem observar:
· Avaliação prévia da Administração; 
· Parâmetros da Lei Municipal nº 2.664/2023; 
· Preços de mercado da região industrial. 
O valor final será definido pelo maior lance ofertado no leilão, assegurando vantagem econômica ao Município.
7. Justificativa para o Parcelamento ou Não da Solução
A solução já se encontra naturalmente parcelada por lotes, permitindo:
· Ampliação da competitividade; 
· Participação de empresas de diferentes portes; 
· Maior eficiência na ocupação do distrito industrial. 
8. Contratações Correlatas e Interdependentes
Estão relacionadas à presente contratação:
· Implantação do Distrito Industrial; 
· Infraestrutura urbana (vias, energia, água); 
· Políticas de incentivo econômico. 
Não há dependência direta que impeça a realização do leilão.
9. Resultados Pretendidos
Com a alienação dos lotes, espera-se:
· Instalação de novas empresas; 
· Geração de empregos diretos e indiretos; 
· Aumento da arrecadação (ISS, ICMS, IPTU); 
· Desenvolvimento econômico regional. 
10. Providências a Serem Adotadas pela Administração
Antes da realização do leilão:
· Conferência das matrículas dos imóveis; 
· Avaliação oficial dos lotes; 
· Publicação do edital; 
· Disponibilização de sistema eletrônico; 
· Designação de comissão/leiloeiro. 
Após o leilão:
· Formalização contratual; 
· Fiscalização das obrigações assumidas; 
· Acompanhamento do cumprimento da função econômica do imóvel. 
11. Possíveis Impactos Ambientais
Os impactos são controlados por:
· Legislação ambiental vigente; 
· Zoneamento industrial; 
· Exigência de licenciamento ambiental para atividades; 
· Compatibilidade com potencial poluidor. 
12. Viabilidade da Contratação
Diante da análise técnica, jurídica e econômica, conclui-se que:
 A alienação dos lotes é viável; 
O modelo de leilão eletrônico é o mais adequado; 
A solução atende plenamente ao interesse público;
Está em conformidade com a Lei nº 14.133/2021 e legislação municipal.
13. Conclusão
O presente Estudo Técnico Preliminar demonstra que a realização do Leilão Eletrônico nº 001/2026 é medida necessária, adequada e vantajosa para o Município de Vila Flores/RS, promovendo o desenvolvimento econômico e a correta gestão do patrimônio público.
Vila Flores, 19 de junho de 2026.
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